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RESUMO 

Este artigo representa urna tentativa de reflexao sobre diversos aspectos relativos ao entendimento do que foram, e do que 
poderiam ser e designar, o "público" e o "privado" na Antigüidade Romana. Embora nao se tenha tido a pretensao de esgotar as pos­
sibilidades destes conceitos, procurou-se delinear algumas linhas gerais para futuras incursoes sobre a História de Roma. 
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ABSTRACT 
This article is an attempt of reflection about sorne features relatives to the understanding about what was and what would be 

the "Public" and the "Private" in the Roman Antiquity. Although it won't make here an exaustive exploration of the potentialities of 
this concepts, 1'11 draw sorne lineaments to a futures incursions in aRoman History. 
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1. DA CONSTITUC;ÁO 
DE UMA HISTORIOGRAFIA 

o S chamados Público e o Privado tem 
sido, do início dos anos noventa até agora, objeto 
de muitos Livros, Encontros, Seminários, Pales­
tras, etc, no Brasil e em outros países. Sem dúvi­
da, iniciativas que tiveram como impulso, em 
finais dos anos oitenta, o lan9amento da cole9ao 
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História da Vida Privada (Histoire de la vie pri­
vée, vol. 1: De l'Impire romain a l'an mi!) organi­
zada, em seu primeiro volume, por Paul Veyne1 

(iniciativa que no Brasil, teve como resultado o 
lan9amento a Cole9ao: História da Vida Privada 
no Brasil). 

Veyne, além de organizar este primeiro volu­
me, encarregou-se de escrever seu primeiro capí­
tulo: "O império romano". Capítulo que será, aqui, 
um dos objetos privilegiados de discussao sobre o 
entendimento de Público e o Privado no Império 

1 Coleyao dirigida por Philippe Aries e Georges Duby, 
teve seu primeiro volume publicado na Franya em 1985. No 
Brasil, a primeira traduyao (por Hildegard Feist) é de 1989. 
(Citayao completa ao fma\. Veja-se Veyne, 1992). O sucesso 
da coleyao no Brasil se traduz em seu número de ediyoes: está 
na l3a

. Sobre alguns problemas relativos a traduyao deste pri­
meiro volume, ver Funari,1997a:84. 



Romano, pois o mesmo foi de fundamental impor­
tancia pelo sucesso que obteve posteriormente a 
cole9a02

• 

Uma pergunta que poderíamos fazer de 
início sobre o tema em questao é: em que teria 
inovado a história da Vida Privada de Paul Veyne 
sobre o Império Romano? Qual seria este espectro 
denominado "Vida Privada", e quais seriam suas 
raízes, ou seja, quais linhas interpretativas anterio­
res lhe proporcionariam sustenta9ao quanto aos 
assuntos e objetos tratados e as interpreta90es das 
fontes por ele utilizadas? E, Afinal, do que trata­
ria Veyne que, até entao, nao se encontrava na 
historiografia, e que dado ao seu caráter de inédi­
to, a renova substancialmente no que diz respeito 
ao conhecimento da vida privada no Império Ro­
mano? 

Fa9amos aqui, pois, um outro caminho: ao 
contrário de come9ar com os conceitos, os quais 
trataremos posteriormente, comecemos pelo título 
da obra, "vida privada". Quantas obras podería­
mos enumerar, sobre o tema, ou mesmo similares, 
relativas a estes genéricos romanos? 

Em 1886 saiu a segunda edi9ao do manual de 
Marquardt intitulado, "Das Privatleben der 
Romer" (Leipzig), o qual foi logo traduzido, em 
1892, para o frances sob o título de "La vie privée 
des romains" (Paris). Seguidamente ternos, em 
1911, "Romische Privataltertümer", de Blurnner 
(Munich) e, finalmente, em 1932, sai a segunda 
edi9ao de "Private Lije 01 the Romans" (New­
York, Chicago), de Johnston. De 1911 a 1940, 
surge outra obra que, embora nao se utilize do 
termo "vida privada", está profundamente relacio­
nada com este percurso historiográfico que lhe 
antecede: o livro de Jérome Carcopino, "La Vie 
Quotidienne a Rome A l 'Apogée de l 'Empire" 
publicado, originalmente, em 1938 (Paris­
Hachette )3. 

Esta historiografia, poderíamos dizer, nao 
foi horno gene a quanto aos seus objetivos e, artifi­
cialmente, podemos dividi-Ia em tres blocos: um 
primeiro formado por alguns autores, os mais 
"antigos" (que ainda nao eram nem denominados 

2 No Brasil, este impacto pode ser aferido pela 1eitura e 
levantamento de alguns artigos, livros, dissertayoes e teses 
que incorporam, na sua maioria,.o trabalho de Veyne. Na ver­
dade, seu melhor trabalho ainda nao teve traduyao para a lín­
gua portuguesa. Entretanto, já teve sua versao inglesa 
(Veyne,1990). 

3 Este, entre todos os citados, já traduzido para a língua 
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"historiadores") e que estariam proxlmos da 
influencia daquele processo que Peter Burke 
denominou de "descoberta do povo". Esta, por 
sua vez "intimamente associada a ascensao do 
nacionalismo" (Burke, 1989: 39). 

Degenera9ao de costumes, decadencia4, 
corrup9ao, parecem problemas que, desde inícios 
do século XVIII, assolaram urna primeira forma de 
interpreta9ao dos romanos. Neste contexto, pode­
mos recolocar e compreender as obras de 
Montesquieu (Considérations sur les causes de la 
Grandeur des Romains et de leur Décadence), de 
1714, e de Gibbon, (History ofthe Decline and Fall 
of the Roman Empire), em seis volumes: respecti­
vamente, o primeiro volume em 1776, o segundo e 
terceiro em 1781 e os tres últimos em 1788. 

Obras anteriores de caráter elitista e refor­
mista, utilizavam vastamente o conceito de dege­
nerescencia de costumes, da Antigüidade romana 
até aqueles dias. Por outro lado, outros autores 
encontravam nesta Antigüidade, elos de profunda 
liga9ao com aquele contexto de transforma90es 
que marcariam os finais do século XVIII, até mea­
dos do século XIX. 

Podemos dizer que as tres grandes tenden­
cias designadas por Burke como primitivismo, 
comunitarismo e purismo nao traduziam de forma 
homogenea, ainda, o que seria um "público" e um 
"privado" no que diz respeito a Antigüidade 
Romana. Um exemplo deste conflito pode ser 
visualizado pelo conteúdo das obras de Gibbon e 
Montesquieu. Enquanto o primeiro procura de­
monstrar que as nobres virtudes romanas foram 
assoladas pela barbárie externa e pelo cristianismo 
(levando o Império a decadencia), para Montes­
quieu teria se dado o contrário: os romanos teriam 
se tomado corruptos em "idade tenra"5 e o cristia­
nismo, por sua vez, teria sido urna de suas formas 
de reden9ao. 

Entretanto, se em finais do século XVIII, 
Edward Gibbon já demonstrava um enorme inte­
resse pelas institui90es romanas e a rela9ao da 
popula9ao com as mesmas, para o século XIX, 
atravessado por diversas transforma90es de caráter 
geográfico, político, social, economico, etc, a 

4 Ver a análise sobre o tema em questao em Santo 
Mazzarino (Mazzarino, 1991). Particularmente os capítulos 
intitulados: "Decadencia e continuidade" (p. 205-214), e "A 
crítica ao conceito de decadencia" ( p. 215- 226). 

5 "Os que tinham sido corrompidos por suas riquezas o 
foram, em seguida, por sua pobreza" (Montesquieu, s/d: 67). 



necessidade de novas instituiyoes e da reformula­
yao de antigas, tornava-se premente. É neste con­
texto, que a História Antiga, da Grécia e Roma, 
será objeto da busca de valores que condensem e 
justifiquem novas instituiyoes de caráter democrá­
ticas e/ou republicanas. Da mesma forma, o surgi­
mento da disciplina História terá urna enorme 
importancia na configurayao de urna identidade 
nacional que reflita os novos ideais destes terri­
tórios que buscam constituírem-se enquanto Esta­
dos-Nayao. 

Dentro deste amplo movimento teríamos, por 
um lado, movimentos que veiculariam urna certa 
nOyao de identidade organica, baseada nos costu­
mes dos meios rurais, procurando estabelecer urna 
possível "homogeneidade étnica/racial" e a identi­
ficayao, em alguns Estados-Nayao emergentes, de 
um determinado "povo" aos seus governantes: por 
isto a necessidade de um certo imobilismo da 
narrativa. Por outro lado, outros autores procura­
riam glorificar a transformayao exaltando a cultu­
ra das cidades, criando justificativas para os 
Estados já centralizados através da veiculayao de 
urna linearidade cronológica entre o passado 
romano e o desenvolvimento de urna cultura civi­
lizada, urbana e moderna (e.g. Adam Smith). 

o melhor exemplo disto tal vez seja o como 
se constituiu, na prática, esta nova disciplina cha­
mada História e a "organizayao de seu currículo na 
Franya do século XIX, tendo a História Antiga 
como introduyao as civilizayoes européias moder­
nas. Lavisse recomendava, em suas Instruc;i5es de 
1890", o como ensinar aos alunos sua história6: 

"A História da Grécia e de Roma é já a nossa his­
tória, visto que as origens da inteligéncia e da 
politica modernas já nelas se encontram. É 
necessário mostrar ao aluno essas origens e 
explicar-lhas, mas quase sem que ele dé por isso, 
nao lhe propor considera90es filosóficas nem o 
embara9ar com nenhum pormenor de institui90-
es". (apud Furet, s/d: 128) 

Assim, esta história deveria demonstrar ao 
aluno, urn conjunto de práticas cíveis na qual os 
costumes diários, o respeito frente as autoridades, 
as atitudes do comportamento frente a família, 
junto aos magistrados das cidades, etc: resurnindo; 
um conjunto de práticas até entao vistas como 
"naturais" que, de agora em diante, deveriam ser 
remodeladas e recriadas, visando estabelecer urna 
populayao formada por cidadaos disciplinados e 

6 Ver discussao mais ampla, e propostas objetivas de 
trabalho, em Arias Neto & Gon9a1ves, 1997. 
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defensores dos ideais da Pátria. É neste contexto 
que a "vida privada" emerge para justificar estes 
novos valores e comportamentos, bem como para 
demonstrar aos jovens qual o modelo de "cidadao" 
a ser seguido. Os temas mais freqüentes sao o 
casamento, a família, a educayao, o trabalho, a 
religiao cívica, a sociedade, suas hierarquias inter­
nas bem como o respeito as mesmas. 

Como isto é apresentado? De urna forma 
quase geral, neste caso, os ambientes sao urbanos 
em detrimento de um meio rural; a descriyao é 
entrecortada e nao possui continuidade entre os 
itens narrados; as fontes utilizadas sao, na sua 
maioria, literárias, as vezes possuindo desenhos 
ilustrativos de alguns monumentos. Mesmo assim, 
quando os autores destes livros propoem-se a 
"analisar" tais ilustrayoes, quando ultrapassam sua 
simbo logia cívica, apegam-se a um mero descriti­
vismo superficial: ou seja, narram aquilo os pró­
prios olhos veem (urna verdadeira educayao do 
0Ihar7). Assim, o personagem principal desta his­
tória da vida privada, produzida no século XIX, é 
um Cidadao que transitaria entre o que denomina­
mos, hoje, de "público" e "privado" mas que, ao 
que tudo indica, nao se entende como parte de dois 
pólos opostos e/ou díspares. 

A história da coleyao "Vida Quotidiana" 
(VQ) procuraria, aparentemente, responder a urna 
outra indagayao: nas palavras de Jean Didier 
Wolfromm "ressuscitar o passado, restituindo-Ihe 
o sabor como se 'aí estivéssemos' ainda", ou mel­
hor, "de saber se era antes, de outro modo ou noutro 
lugar, que deveríamos ter nascido" (Wolfromm, 
1983: 69-72). Nesta perspectiva, a obra de Jérome 
Carcopino, integraria novos temas como as divi­
soes do di a, o levantar e o preparo matinal; as ocu­
payoes e os espetáculos; o passeio, o banho e o 
jantar, constituindo, além de alguns dos temas 
anteriores da vida privada, produzida no século 
XIX, temas mais próximos daquilo que, hoje, con­
vencionou-se designar "intimidade". 

Entretanto, longe da afrrmayao de Wolfromm, 
Carcopino possui urna intenyao que a ultrapassa: 
para ele nao tratava-se apenas de mostrar o "como 
seus leitores poderiam ter vivido se nascessem em 
Roma". Embora sua história fosse tributária de 
urna narrativa metódica8, procurava estabelecer 
urna lógica de seqüencia organizacional utilizando, 

7 Forma de utiliza9ao de imagens -como mera ilustra-
9ao- que encontra-se ainda hoje em trabalhos mais recentes. 
Veja-se Frasca, 1996. 

8 Ver Reis,1995: 41-55. 



também e apenas, fontes literárias. Sua preocupa­
<;ao e seu motivo condutor de escrever a história da 
vida quotidiana seria, agora, a necessidade de en­
tender a mudan<;a: 

"Se nilo quisermos que a "vida do romano" se 
perca nos anacronismos ou se imobilize na abs­
tracfilo, é necessário comefar por estudá-la no 
círculo concreto de um período estritamente defi­
nido. Nada muda tilo depressa como os hábitos 
dos homens. Sem falar da revolufilo com que as 
recentes descobertas da ciéncia -o vapor, a eletri­
cidade, os caminhos de ferro, o automóvel e o 
aviilo- transformaram o mundo actual, é evidente 
que, mesmo em épocas de técnicas menos aperfei­
foadas e de maior estabilidade, as formas 
pelementares da existéncia quotidiana nilo cessam 
de variar rapidamente. (..) Da mesma maneira a 
antigüidade romana sofreu esta lei do mutável ... " 
(Carcopino, s/d: 07) 

Carcopino insere um elemento fundamental 
na análise que até entao, apenas alguns utilizavam: 
a idéia de rupturas bruscas no comportamento. Sua 
preocupa<;ao objetiva é a mudan<;a, a transforma<;ao 
rápida pela qual sua própria década vem passando, 
e pelas rupturas radicais que a nova indústria pós­
guerra desenvolveu, alterando e desenvolvendo 
rapidamente o cotidiano de muitos países com a 
introdu<;ao de novas tecnologias9. Muito diferente 
de uma possível história da "vida privada", como 
foi a do século anterior, Carcopino entende esta 
vida quotidiana como uma totalidade que nao pos-

9 Lembremos da advertencia de Karl Popper: "Esta­
belecendo contraste entre o pensamento 'dinamico' de que se 
valem [os historiadores] e o pensamento 'estático' de todas as 
gerayoes precedentes, acreditam que o avanyo por eles conse­
guido se deve a circunstancia de que, agora, 'vivemos urna 
revoluyao' que acelerou a velocidade do desenvolvimento até 
o ponto de hoje ser possível, no espayo de urna vida, fazer a 
experiencia da transforma9ao social. Isso é, naturalmente, 
mitologia pura. ( ... ) Atribuir a tao antiga idéia o caráter de 
atrevida e revolucionária é, ao meu ver, deixar-se trair por um 
conservadorismo inconsciente; e nós, que nos pomos como 
espectadores desse grande entusiasmo pela transformayao, 
podemos suspeitar que ele corresponde a apenas um dos 
aspectos de urna atitude ambivalente e que esconde um receio 
interior, igualmente grande, de ser superado. Se assim for, 
estará explicado o fervor religioso com que essa velha e débil 
filosofia é apresentada em termos da mais recente e mais 
importante revela9ao da ciencia. Nao serao, afinal, os histori­
cistas os que se amedrontam com a transforma9ao? E nao será, 
tal vez, es se medo da transforma9aO que os toma tao comple­
tamente incapazes de reagir racionalmente a crítica recebida e 
que toma os outros tao dóceis aos ensinamentos que transmi­
tem? Quase diríamos que os historicistas procuram compen­
sar-se da perda de um mundo imutável apegando-se a cren9a 
de que é possível antecipar a mutayao, poi s que esta é gover­
nada por urna lei imutável" (Popper, 1980: 125). 
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sui fraturas entre um aspecto público e um outro, 
que seria a vida privada. Por outro lado, em seu 
texto, já é possível verificar uma certa no<;ao do 
que viria a configurar-se como esfera "íntima"lO. 

Após várias décadas da publica<;ao de A Vida 
Quotidiana em Roma no Apogeu do Império, de 
Carcopino, o que poderíamos dizer do trabalho de 
Paul Veyne? 

Podemos dizer que, do ponto de vista formal 
e dos assuntos tratados, é um livro extremamente 
tradicionaPl. A inova<;ao concreta que ele apre­
senta é uma utiliza<;ao enorme de fontes icono­
gráficas, algumas evidencias epigráficas além das 
tradicionais fontes literárias. Sua narrativa é lógi­
ca e coerente, nao existindo a categoria tempo 
como condutora de nenhuma diferencia<;ao e 
muito menos a idéia de diferencia<;ao regionaP2. 
No entanto sua categoria de "privado" está direta­
mente ligada a categoria de "espa<;os"; no caso de 
Veyne espa<;os que nao se transformam visto 
serem estes os espa<;os puramente urbanos e imu­
táveis: "este s espa<;os colidem, se excluem e, no 
entanto, coexistem". Sao os espa<;os, no dizer de 
Marilena Chauí, "incopossíveis" (Chauí, 1992: 
31-32). Sua idéia de fazer um "inventário das 
diferen<;as" entre os romanos também nao apre­
senta nada de novo: Carcopino já o havia feíto 
com várias categorias profissionais. Os títulos e 
subtítulos podem ser inovadores e estarem dentro 
dos padr6es reconhecíveis por nossa sociedade, 
por defini<;ao consumidora (Baudrillard, 1995: 
210), entretanto, embora tenha o texto urna apa­
rente coerencia interna, sua narrativa esconde um 
romano de elite13 . 

10 Sobre algumas transforma90es nesta esfera, ver 
Giddens,1993. 

11 Muitos dos assuntos tratados por Veyne podem ser 
encontrados, por exemplo, em Pierre Grimal (Grimal, s/d). 
Além disso, Veyne se utiliza claramente de um "modelo nor­
mativo de cultura" (Garraffoni,1999; Jones,1997). Deste 
ponto de vista, é impossível em Veyne encontrar-se um con­
ceito de cultura como "as estruturas de significado através das 
quais os homens dao forma a sua experiencia" (Geertz, 1989: 
207). 

12 "Por el contrario el tiempo de la historia, realidad 
concreta y viva abandonada a su impulso irreversible, es el 
plasma mismo en que se bañan los fenómenos y algo así como 
el lugar de su inteligibilidad." (Bloch, 1987: 26). 

13 "A concentra9ao de urna constante permite explicar 
os acontecimentos; jogando-se com as variáveis pode-se 
recriar, a partir da constante, a diversidade das modifica90es 
históricas ( ... ) (Veyne, 1983: 15). É assim que Veyne constrói 
seu próprio conceitual weberiano de ideal-tipo! 



Assim, ao contrário de tentar demonstrar as 
várias rupturas entre as classes sociais, seus inte­
res ses próprios e suas diferentes perspectivas, 
procura transformar o "monopólio da classe domi­
nante em bem comum de toda urna sociedade" 
(Carandini: 1979: 352). Andrea Carandinijá apon­
tava as características principais de seu texto, que 
seriam, por um lado, o essencial, a ordem, o neces­
sário e o estrutural (a Ciencia de Veyne), por outro, 
o superficial, a desordem, o acidental e o eventual 
(a História de Veyne) (Idem, p. 351). A história da 
Vida Privada de Veyne responderia, neste sentido, 
a necessidade contemponmea de um determinado 
consumo. Poder-se-ia afirmar que seu projeto de 
"sociedade romana", é um projeto weberiano e 
pós-modemo (Gon<;alves, 1988) que teria por base 
urna concep<;ao de "sociedade administrada" 
(Jame son, 1996: 225). Assim, se pudéssemos res­
ponder a nossa pergunta inicial: no que Paul Veyne 
inova a historiografia? A resposta seria: em prati­
camente nadal4

. 

Talvez urna parte das elites leitoras e em 
"decadencia", outra parcela da popula<;ao econo­
micamente emergente e necessitando de novos 
valores, agora órras da idéia de Estado-Nacional, 
sem referencia no mundo da pós-modemidade, 
possam re inventar tais valores, imaginando recons­
truir para si mesmas (sua representa<;ao), a idéia 
confortável de que estao a salvo por um ordena­
mento social imóvel; separadas por espa<;os deli­
mitados e nao alterados pelo tempo. Protegidas por 
um processo histórico imóvel e ordenado (o priva­
do), estando fora do mundo da desordem (o pú­
blico), e se reencontrado com sua identidade no 
simulacro invertido do identico, (sua História)15, 

14 Poderíamos nos perguntar como o fez Michel de 
Certeau: "Finalmente o que é urna 'obra de valor' no iimbito 
da história? Aquela que é reconhecida como tal pelos seus 
pares. Aquela que pode ser situada num conjunto operatório. 
Aqueja que apresenta um progresso em relayao ao estatuto 
atual dos 'objetos' e dos métodos históricos, e que, ligada ao 
meio no qual é elaborada, torna possíveis, a partir daí, novas 
pesquisas" (Certeau, 1988: 23). Assim, se a história de Veyne 
atingiu grande "impacto" sobre o público brasileiro que nao 
possui acesso a outras obras, visto que nao foram traduzidas 
para o portugues, em outros países o impacto nao foi o 
mesmo. 

15 Como já havia criticado Fredrich Jameson, neste pro­
cesso de "fadiga política" a própria sociedade civil se torno u " 
( ... ) um espayo vazio e profundamente colonizado pelo consu­
mo e por seus modos e suas Iinguagens. É um resultado nega­
tivo da concretizayao da profecia (sic!) de Marx sobre a cole­
tivizayao crescente esse processo ter deslocado os últimos 
remanescentes da experiencia existencial para aquilo que cos­
tumava ser a esfera privada, traduzindo as iniciativas antes pri­
vadas em outras tantas alusoes a produtos corporativados e 
outras tantas condutas e desejos sugeridos por imagens da pro-
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só restando, frente a esta nova forma de narrativa 
histórica (para alguns "pseudo-história" -Calhoun, 
1993), um único papel: o de espectadorl6 ! 

2. POR UMA HISTÓRIA 
CONCEPTUAL DO PÚBLICO 
E DO PRIVADO ENTRE 
OS ROMANOS: EM BUSCA 
DE ELEMENTOS 
PARA UMAINCURSÁO 

Poderíamos dizer que, historiograficamente, 
a análise da esfera "privada", hoje, parece, tomou­
se um elemento fundamental de entendimento do 
como nosso desenvolvimento histórico criou um 

paganda. As imagens tradicionais da família (assim como 
outras da vida tradicional) dificilmente exercem qualquer atra­
yao para os indivíduos da pós-modernidade, que conseguem 
fantasiar uma vida privada apenas coletivamente, como novos 
tipos de redes tribais e passatempos organizados, que devem, 
no entanto, para se distinguirem de outras estruturas sociais 
similares, ser qualificados como nao-oficiais e nao-públicos" 
(Jame son, 1997: 72-73). Excetuando, o caráter "profético" 
relegado a Marx, nao há dúvida, também, que a "vulgariza­
yao" de Foucault acabou por criar uma nOyao de sistema tota­
litário: "Se tudo agora é sistemático, a própria nOyao de siste­
ma parece perder sua razao de ser, voltando apenas através do 
'retorno do reprimido', nas formas mais horripilantes do 'sis­
tema total' fantasiado por Weber, por Foucault e pelo pessoal 
de 1984" (Jameson, 1996: 402). Muito embora seus adeptos 
estejam, na sua maioria, longe da discussao (séria!) da aplica­
bilidade dos conceitos de Foucault a Antigüidade Clássica, 
continuam a surgir trabalhos que se utilizam vulgarmente 
deste conceitual, (assim como o fizeram os "marxistas vulga­
res" com a obra de Marx), como se o mesmo fosse urna "enti­
dade mística e sombria que Foucault chama de 'poder' " 
(Idem, p. 406). Assim, proliferam, também "weberianos vul­
gares" e seus congeneres foucaultianos. Como já afirmava 
Robert Darton: "O foucaultismo pop é urna tentayao perigo­
sa para o profissional que busca público. Oferecer urna legi­
timidade intelectual espúria, um atrativo esquerdista da moda 
e leitores. Isto nao quer dizer que todo aquele que escreve 
sobre loucos e criminosos possa ser seguidor de Foucault, ou 
que todos os seguidores de Foucault possam ser acusados de 
vulgarizadores. Mas o Foucault vulgarizado, o Foucault da 
história pop só pode servir para trivializar a história em geral" 
(Darton, 1993: 109). 

16 A pós-modernidade da narrativa de Veyne, está em 
tentar res suscitar a história de práticas romanas reduzindo 
estas a urna repetiyao de um "eu" contemporiineo: como afir­
mou Baudrillard "Já nao é o inferno dos outros, é o inferno do 
mesmo" (Baudrillard, 1996: 130) - "Em resumo, interioriza-se 
o alheio" (Veyne,1988:78). Importante que reflex6es sobre o 
poder (Bowman & Woolf, 1994; Faversani, 1999), sao substi­
tuídas, no caso de Veyne, pela idéia de potencia, observando-se 
que, ao contrário de Veyne, Finley utiliza também um concep­
tual weberiano procurando constituí-lo na Antigüidade, nao 
no presente (Finley,1986). Neste sentido, o capítulo escrito 
por Peter Brown, Antiguidade Tardia, pp. 225-300, apresenta­
se de qualidade historiográfica superior ao de Veyne. 



espayo denominado "intimidade"17. Entretanto, os 
procedimentos da matriz francesa, de acordo com 
Fernando Novaes, ao acentuar seu caráter narrati­
vo e descritivo levou a duas conseqüencias; 

"de um lado, belíssimas reconstitui90es de hábi­
tos, de gestos, dos saberes, dos amores, do coti­
diano, da sensibilidade, enfim da mentalité, " que 
"jicam pairando no espa90, como se nada tives­
sem a ver com as outras esferas da existéncia, as 
formas de estrutura9iio da sociedade e do Estado, 
os modos de organiza9iio da vida material etc." 
(Novaes, 1997: 08)18. 

Talvez pudéssemos até mesmo equacionar, 
para fins didáticos, toda a história de Roma a partir 
da polarizayao entre o Público e Privado que agora 
parece substituir a antiga polarizayao popular-eru­
dito19 (pelo menos, no que diz respeito aquilo 
denominado por Hobsbawm de "moda histórica"). 
Para evitar essa moda, tal vez fosse necessário, 
assim como fazia o viajante mítico irlandes, pon­
derar: "Se eu fosse vocé, realmente niio come9aria 
por aqui" (Hobsbawm, 1998: 206). Entretanto, 
vamos inicialmente ignorar o viajante, e procurar 
trilhar este caminho a partir de urna outra matriz. 

Como lembrava Hannah Arendt: "Histori­
camente, é muito provável que o surgimento da 

17 De acordo com Henri Lefebvre seria no desdobra­
mento do cotidiano que surgiria este espayo: "No cotidiano 
que prende as pessoas, a cotidianidade se op5e para elas ao 
nao-cotidiano: 'estar em casa' no trabalho para alguns, nos 
lazeres para outros. Assim a cotidianidade se desdobra e urna 
de suas partes toma modo de existencia imaginário. Na repre­
sentayao, o mais cotidiano escapa 11 cotidianidade. Para mui­
tos, entre os quais os moradores da casa de campo, é a inti­
midade (imaginada e enfeitada como fora do alcance dos que 
estao no exterior, dos olhares, do sol, da vizinhanya e até do 
resto da família, por paredes, cortinas, tapeyarias, com mui­
tos objetos, na tranqüilidade, na discriyao, no silencio, num 
canto onde nao acontece nada, na perfeita propriedade de um 
resíduo de um espayO e de tempo)" (Lefebvre, 1991: 132). 
Por este motivo a análise de Lefebvre demonstra o como este 
ideal-tipo moderno foi incorporado por Veyne: "Para todos, o 
sentido da vida é a vida desprovida de sentido; realizar-se é 
ter urna vida sem história, a cotidianidade perfeita" (Idem, p. 
133). Ou seja, aquilo que o autor denomina por "cotidianida­
de do íntimo", nos revela o como Veyne aplica sua "teoria 
weberiana" reduzindo um determinado presente frances, ou 
as representayoes de urna determinada categoria de presente, 
ao passado romano. 

18 Seria necessário observar se a coleyao brasileira, da 
vida privada, procura fazer aquilo que condena na coleyao 
francesa! 

19 Agora, aparentemente substituída por urna nova pola­
rizayao: individual--coletivo. Veja-se XXI Simpósio Nacional 
de História. História no novo Milenio: entre o Individual e o 
Coletivo, 2001, Brasil. 
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cidade-Estado e da esfera pública tenha acorrido 
as custas da esfera privada da família e do lar" 
(Arendt, 1997: 38)20. Deste ponto de vista, se cada 
época, como sentenciou Georges Duby, está con­
dicionada mentalmente a construir "sua própria 
representa9iio do passado, sua própria Roma e 
sua própria Atenas" (Duby, 1980: 44), talvez o 
elemento "historicidade", o quallembrou Hannah 
Arendt, possa possibilitar que evitemos reduzir 
este passado ao eterno presente instantaneo e imu­
tável das representayoes. 

Se como afirmou Veyne, o Privado em opo­
siyao ao Público "é um dos adjetivos mais empre­
gados da língua latina" (Veyne, 1992: 164), é 
justamente porque a linguagem, assim como as 
instituiyoes a que nomeia e representa, também 
sofre e re flete transformayoes: talvez historicizar 
os conceitos de privado e público, possa resultar 
em um diálogo, como já lembrava Jacques Le 
Goff, "entre imobilismo e mudan9a" (Le Goff, 
1990: 189)21. 

Urna das formas possíveis, pode ser a utiliza­
yao de outros conceitos históricos que, embora 
pareyam estar fora "de moda", podem ser redi­
mensionados e repensados a partir destes novos 
conceitos. Por exemplo, o conceito, acreditado 
hoje por muitos, como urna excrescencia do posi­
tivismo: o de periodizayao (como se estes "novos" 
conceitos nao tivessem, historicamente, o mesmo 
fim). Talvez fosse possível observar o como, a par­
tir do jogo conceitual entre público e privado, estas 
esferas vao se formando no período Republicano 
até ganhar certas definiyoes mais claras no Alto 
Império e, neste, o como se dá sua diversificayao a 
partir de novas práticas e espayos geográficos dife­
renciados (cf. Millar, 1973) até, posteriormente, 
seus desdobramentos e sua complexidade no 
Baixo Império. 

Assim, na urbs Republicana, em seu período 
inicial, o espayo privado, a propriedade e a família 
rústica seriam essenciais na criayao, manutenyao, 

20 Poi s, "Contrariamente ao funcionamento do proces­
so produtivo nas sociedades capitalistas, onde as rela90es de 
produyao entre capitalistas e operários parecem amplamente 
independentes dos layos religiosos, políticos e mesmo fami­
liares que podem estabelecer-se entre esses dois grupos 
sociais, as relayoes de produyao nas sociedades primitivas, 
arcaicas ou antigas, nao surgem como que separadas das rela­
yoes sociais, políticas, religiosas, familiares" (Annequin et 
alii, 1978: 15). 

21 Ainda, de acordo com Georges Duby, "oo.é estudando 
esses movimentos que nos tornamos aptos a colocar, em toda 
sua extensao, o problema entre as ideo logias e o que Karl 
Marx denomina a prática social" (Duby, 1988: 140). 



perpetua9ao e existencia de um espa90 público, 
baseado nas formas de propriedade e de sua ges­
tao22. Esta mesma gestao, estava relacionada inti­
mamente com a gestaD da res publica via existencia 
da propriedade privada (a terra) que possibilitava a 
ascensao do plebeu a cidadania de direito e, por­
tanto, a sua exclusao pela ausencia, pela priva-
9ao23. 

Talvez, neste sentido, tome-se inteligível que 
todas as lutas sociais na chamada "transi9ao" da 
Monarquia para inícios da República, quer de ple­
beus enriquecidos e com posses, quer de uma 
clientela e de plebeus despossuídos de bens imó­
veis (a terra), se deem em tomo da distribui9ao das 
terras de um Estado, cujo poder, suas formas de 
organiza9ao da vida pública e de suas institui96es 
legais de direito, estao baseadas e sao justificadas 
na propriedade privada24. É a exclusao da terra que 
impede o estabelecimento claro de um poder 
público e, portanto, uma possível esfera privada, 
pois todas as lutas pela constitui9ao deste chama­
do lugar do "público" depende das lutas em tomo 
da constitui9ao de proprietários de bens privados. 
Assim o entendia Tibério Graco, quando propas a 
Reforma Agrária. Em seu discurso, estabelece a 
rela9ao fundamental entre o aspecto "propriedade 

22 " A família primitiva era urna unidade económica, 
social e religiosa. O chefe da família (pater familias) detinha 
uma utoridade (autorictas) que lhe conferia um poder ilimita­
do sobre a mulher, os filhos, os escravos e os bens da família 
(res familiaris). Competiam-lhe a administra~ao dos bens da 
família (bonorum administratio) e a orienta~ao da actividade 
económica de sta, principalmente relativo ao cultivo da pro­
priedade agrícola familiar. ( ... ) Além destas funyoes competia­
lhe, como sacerdote, o culto dos antepassados (sacra fami­
liae). O seu poder quase ilimitado, a que correspondia, na vida 
política, o domínio dos chef es das principais famílias da 
nobreza, é exemplificado pelo direito, exarado na Lei das XII 
Tábuas, de poder vender os próprios filhos como escravos". 
(Alfódy, 1989: 21). 

23 Diferencia~ao que se é possível ser verificada já na 
Etrúria Arcaica (Guarinello, 1987: 49-62). Com o desenvol­
vimento da República teremos a "invenyao" do census para 
"calcular com exactidao o número de todos os cidadaos. Mas 
aten~ao: só sao considerados cidadaos aqueles que podem 
ser mobilizados em caso de guerra, que pagarao seus impos­
tos e que participarao nas decisoes e na a~ao. ( ... ) só ele 
determinará o papel exacto que cada cidadao terá de desem­
penhar no palco da vida cívica: o posto e os deveres no exér­
cito, o montante de seus eventuais tributos, mas também (e 
este é um aspecto característico de Roma) o seu direito de 
participar nas de1ibera~oes políticas e de acesso aos graus e 
'as honras' da cidade. Em suma, observa-se que da atribui­
yao de um lugar preciso num vasto sistema de ordens, de 
classes, de tribos e de centúrias dependerá, em grande parte, 
a condiyao de cada um, a sua existencia autentica e concre­
ta." (Nicolet, 1992: 28). 

24 Ver discussao aprofundada em Cardoso, 1994: 173-192. 
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privada"25 e bem público, fortalecedor da família e 
do próprio Estado: 

"Os animais da Itália possuem cada um sua 
toca, seu abrigo, seu refúgio. No en tanto, os 
homens que combatem e morrem pela Itália 
estao a mercé do ar e da luz, e nada mais: sem 
lar, sem casa, erram com suas mulheres e crian­
r;as. Os generais mentem aos soldados quando, 
na hora do combate, os exortam a defender con­
tra o inimigo suas tumbas e seus lugares de culto, 
pois nenhum des tes romanos possui nem altar de 
família, nem sepultura de ancestral. É para o 
luxo e enriquecimento de outrem que combatem e 
morrem tais pretensos senhores do mundo, que 
nao possuem sequer um torrao de terra. " (Plut. 
Tib. Grac. 9,4) 

Embora este processo seja verificável em 
uma prime ira fase da República, na qual as lutas 
internas levam a uma expansao política e militar 
de característica coletiva, levando ao que foi deno­
minado de "Imperialismo Antigo" (Guarinello, 
1987: 09-10), o mesmo processo, o da necessida­
de desta riqueza privada para a entrada em um 
corpo político citadino, pode ser verificado em 
períodos posteriores já sobre o Império. Claude 
Lefort, analisando a interpreta9ao de Marx sobre o 
desenvolvimento do conceito de Modo de 
Produ9ao, dito Antigo, chagaria as seguintes con­
clus6es. Quanto ao cidadao romano: 

"Este é um proprietário livre e independente, 
ligado a todos os outros, na residéncia, por urna 
relar;ao de reciprocidade (..) Nao é, todavia, o 
produto da coalizao dos proprietários, nem apa­
rece a eles como tal. O estatuto de proprietário 
permanece condicionado por pertencer a comu­
nidade. A relar;ao do indivíduo a terra nao des­
apareceu, mas está implicada em sua relar;ao a 
cidade ou, melhor dizendo, ao Estado. Em outras 
palavras, sua independéncia decorre de um esta­
do primeiro de dependéncia do qual nao é autor, 
mas que assinala o poder de urna entidade trans­
cendente. (..) 
Deste ponto de vista, a dupla determinar;ao do 
indivíduo enquanto proprietário e cidadao mos­
tra-se característica do modo de produr;ao antigo, 
mas o primeiro termo está incluído no segundo. 
'O proprietário privado só o é em sua qualidade 
de Romano, mas enquanto Romano ele é proprie-

25 Veja-se que o termo utilizado, aqui, já é o de "pro­
priedade", e nao de "posse" (Marx, 1974: 123-124). Sobre 
este texto em geral, veja-se o "Terceiro Manuscrito" 
(Propriedade Privada e Trabalho), principalmente págs 09 a 34 
(Ver bibliografia). 



tário privado' (p. 318). Ou, dir-se-á ainda, a 
dupla determina9GO da propriedade existe 
mesmo, como propriedade do Estado (Ager 
publicus) e propriedade privada, mas esta última 
nGo poderia tirar de si mesma sua legitimidade: 
ela encontra seu fundamento e sua garantia na 
primeira. ( .. ) 
( .. ) Sua extensGo, o crescimento do número de 
proprietários, a OCUpa9GO de novas terras por 
meio da guerra, os conjlitos pela reparti9GO das 
terras, a utiliza9GO de uma mGo-de-obra de escra­
vos, a multiplica9GO das necessidades, o desen­
volvimento de atividades comerciais e artesanais 
que criam uma riqueza estranha a propriedade 
fundiária e uma nova camada social na cidade, 
SGO acontecimentos cuja conseqüéncia é destruir 
o quadro primeiro da comunidade, o modo de 
propriedade." (Lefort, 1978: 218p6 

Esta mudans;a no caráter da riqueza privada, 
denuncia o como, posteriormente, na sociedade 
romana Imperial, a possibilidade de ascensao 
social tomar-se-ia possível através do esvaziamen­
to de certos poderes legais e ideológicos, de certas 
instituis;6es fundamentais do poder "público" 
republicano como, por exemplo, o Senado (além 
de necessariamente nao se constituir por formas de 
violencia social generalizada como no período 
Republicano l7. 

Do ponto de vista regional, já sob o Império, 
este fenómeno pode ser observado em Pompéia 
"quando aparecem no cenário a elite dos libertos" 
enriquecidos (Funari, 1994: 03), que representam 
urna média de 90%, num período que se estende 
de 50 a 79 d.C., e que concorrem aos cargos 
públicos da cidade. Portanto, o requisito funda­
mental para a participas;ao no "espas;o público", 
ainda é o da riqueza privada de urna maioria de 
comerciantes, muitos deles proprietários de 

26 Ver todo o capítulo, intitulado: "Marx: de urna visao 
da história a outra" (pp.21 1-249), bem como as críticas levan­
tadas sobre esta interpretayao, seus limites e contribuiyoes. 

27 Sobre a possibilidade de ascensao social no Império, 
ver Hopkins, 1965 e 1993. Weaver parte das seguintes propo­
siyoes para analisar esta mobilidade: " (1) social mobility can 
usefully be seen as a process of status dissonance; (2) social 
mobility was a product of the structural differentiation of ins­
tituitions (including an investigation of the importance of 
bureaucracy as a differential source of mobility for the lower 
ranks of society); (3) certain pattems of mobility may be best 
understood as the product of conflict between the emperor and 
the aristocracy, and between these two and structurally diffe­
rentiated instituitions (Weaver, 1967: 04). Sobre este aspecto 
(mobilidade social), existe um conflito historiográfico entre 
marxistas e weberianos (além de algumas tentativas de apro­
ximayao conceitual), bem como com outras escolas interpre­
tativas como, por exemplo, a Escola de Cambridge. 
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terras28 . Assim, só artificialmente podemos sepa­
rar, na Pompéia Imperial, um ilusório mundo 
público sem inter-relas;ao direta com um espas;o 
privado. Digamos que o conceito de "interdepen­
dencia" (Funari, 1996; Carreras & Funari, 1998) 
seja útil, também, para o melhor entendimento do 
funcionamento destes espas;os urbanos que, via de 
regra, possuem urna dependencia com os espas;os 
rurais, com sua exploras;ao e com a comercializa­
s;ao de seus produtos29 como, por exemplo, pode 
ser verificado no caso da cen'imica do Arezzo 
(Carvalho, 1995: 105-114). 

Seria esta propriedade privada que, num pri­
meiro momento, se toma um aspecto fundamental 
nas lutas de constituis;ao de um "direito" a partici­
pas;ao nas coisas públicas e, depois de estabeleci­
dos os direitos de cidadania, agem " regulamen­
tando o conjunto da vida social e definindo as 
liberdades e os deveres de cada um" (Chiitelet, et 
alii, 1985: 23). A chamada "vida pública" perma­
necerá intimamente ligada a várias especificidades 
de contornos políticos que receberá no seu futuro: 
lugar de disputa por votos, a arte retórica será a 
forma de expressao amplamente desenvolvida na 
esfera política, denunciando a importancia de pro­
messas materiais, de ganho privado, e como estas 
podem se reverter, novamente, em beneficio polí­
tico30. Quinto Cícero, em suas Notas sobre as elei­
{:oes, já ensinava o como um futuro candidato 
deveria proceder para atingir seu objetivo, qual 
seja: a manipulas;ao do eleitorado: 

"Para ganhar o favor popular, o candidato deve 
conhecer os eleitores por seu nome, elogiá-los e 

28 "Evidentemente ci fu un ulteriore investimento di 
liquidi, ancora in possesso di alcuni, in proprieta terriere" 
(Kuziscin, 1984: 164). 

29 Aspecto que Pedro Paulo Funari já esboyava em 
alguns artigos sobre a Bética romana: "Antes de mais nada, 
tornou-se claro que a compreensao do funcionamento e da 
transformayao de cada ramo de atividade depende de se con­
siderar sua ligayao necessária com os outros setores. ( ... ) Além 
dessa interayao sincrónica, a estratégia de explorayao de 
recursos a nível regional decorria de relayoes de classe em 
constante mutayao tanto na Província quanto no quadro do 
Império como um todo" (Funari, 1986: 180). Podemos encon­
trar no Alto Império romano, outras formas de explorayao do 
trabalho que nao apenas a escravista. Exemplo disso é a exis­
tencia do sistema do colonato africano, o qual é adaptado as 
necessidades da explorayao imperial romana (Annequin, Op. 
Cit., p. 25-27). Para a Bretanha romana, veja-se também, 
Funari, 2000: 295-311. 

30 Sobre a importiincia da persuasao, veja-se Fergus 
Millar: "( ... ) the individual orator using persuasion, and 
addressing his words to the crowd which has the right of 
voting and decision" (Millar, 1986: 09). 



bajulá-los, ser generoso, fazer propaganda e 
levantar-lhes a esperanr;a de um emprego no 
governo(..) 
A generosidade é um tema amplo. Talvez sua 
renda privada nilo POSSQ. atingir todo eleitorado, 
mas seus amigos podem ajudá-lo a agradar a 
plebe. Oferer;a banquetes e providencie para que 
seus amigos far;am o mesmo, procurando atingir 
os eleitores ao acaso e o eleitorado especifico de 
cada tribo(..) 
(..) Far;a com que seus eleitores falem e pensem 
que vocé .... é generoso e aberto, que, mesmo antes 
de amanhecer, sua casa está repleta de amigos, 
que todas as classes silo suas aliadas, que vocé fez 
promessas para todo mundo e que as cumpriu, 
realmente, para a maior parte das pessoas. 
Sua campanha, na medida do possível, deve 
levantar, contra seusadversários, suspeitas nega­
tivas, apropriadas as suas personalidades, envol­
vendo crimes, . vícios e corrupr;ilo(..) 
Lembre-se de que esta é Roma, urna cidade com­
posta de urna multidilo de povos, cheia de falsi­
dades, enganar;í5es e vícios de todo os tipo (..) É 
necessário, penso, muito bom-senso e destreza 
para um só indivíduo conseguir evitar antagonis­
mos, boatos e armadilhas e adaptar-se a urna 
variedade de personalidades, pontos de vista e 
interesses. " 

(Q. Cic., Comm. Peto 41-54, in. Cie. Epist.) 

Podemos perceber pelo comportamento de 
Quinto Cícero, que este espayo público se estabe­
Ieee e o como faz parte de urn processo político­
ideológico que apresenta mudanyas em compara­
yao com o primeiro período Republicano. Aqui, é 
a própria esfera pública que se potencializa ainda 
mais, visando estabelecer mais claramente garan­
tias de um processo de aquisiyao de bens e 
riquezas privadas. Além disso, estabelecido e des­
envolvido um espayo urbano complexo, é possível 
para sua existencia, na cidade de Roma (bem 
como em outras cidades imperiais), deste mesmo 
espayo público, agora nao mais se confundindo 
claramente com urna possível expropriayao de 
riqueza de urn espayo rural -mas dependente 
deste-, gerar internamente seu próprio núcleo de 
interesse privad03]. 

o espayO público como delimitador de lega­
lidade de urna esfera de trocas comerciais entre 
membros da sociedade, pode ser agora tomado 
como urn dos lugares privilegiados no qual os inte­
resses privados encontram sua razao de ser e exis-

31 Cabe lembrar, como já advertia Ciro Flamarion 
Cardoso que "as atividades sociais nao se esgotam na discur­
sividade" (Cardoso, 1988: 111). 
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tir e, por este motivo, lugar de lutas políticas por 
inte:t:.eSses de grupos específicos. Nao pode haver, 
dessa forma, urna conceituayao rígida entre um 
"público" e um "privado", visto que ambos deli­
mitam práticas interdependentes e que se justifi­
cam, superpoem e encontram sua própria razao de 
existencia urn no outro, e que encontram variayo­
es regionais e culturais próprias. 

A mudanya de estatuto da propriedade priva­
da, do meio de obte-Ia, pode significar um aspecto 
importante da mudanya de urna mentalidade, fun­
dada em velhas instituiyoes republicanas que, ao 
longo de urna série de mudanyas e desenvolvi­
mentos, exigiram novas práticas no que se refere a 
esfera do espayO público. Embora estas novas 
cidades imperiais (os municipia), estes centros 
urbanizados como Roma, se tornem núcleos cen­
trais de troca de mercadorias e de consumo, é a 
prática política pública que define seus contornos 
sociais e económicos. Portanto, nao sao cidades 
consumidoras como propós Max Weber (Funari, 
1997b: 02)32, mas cidades onde prevalece a práti­
ca política como meio de sustentayao e distribui­
yao de riquezas de todo um sistema social, basea­
do na propriedade de bens privados e na gerayao 
de possibilidades de troca e de consumo. 

Se o período do Alto Império será marcado 
pelo domínio romano do Mediterraneo e pela 
incorporayao de vários povos tributários, o que 
exigiu um crescente corpo de funcionários 
(Funari, 2001 :90-91), o período seguinte será mar­
cado por urn processo de descentralizayao políti­
co-económico, o qual pode ser verificado no 
recrudecimento das relayoes. Assim, em inícios do 
século III d. C., com urna precária estabilizayao e 
reformulayao do Império, se estabeleceriam novas 
práticas económicas e novas relayoes sociais no 
campo e na cidade, que tentariam retomar certos 
contornos que o estatuto de propriedade privada 
fundiária possuiu na República. Esta ganharia 
novas dimensoes, já em urn período de transfor­
mayoes internas de fronteiras, do desenvolvimento 
de um novo estatuto de cidadania, além de outras 

32 Ou nas palavras de Philippe Leveau: " Mais il ne me 
parait pas rendre compte du role capital des aristocraties 
urbaines dans l' organisation de la production agricole ni 
dans celle du commerce. Dans leurs dépenses évergétiques, 
les notables municipaux n'utilisaient pas seulement les pro­
fits de la terre, ils disposaient aussi de sommes gagnées dans 
leur participation aux échanges commerciaux. Oui, done, a 
la "ville politique", non a la "ville de consornrnation" 
(Leveau, 1983: 281). Para Max Weber o Império era "um 
conglomerado de cidades que exploravam o campo". Por 
este motivo sua idéia de "decadencia" é originada direta­
mente dessa "decadencia da cidade e do comércio" (Weber, 
1991: 52-53). 



mudanyas33, que colocam em questao novamente a 
propriedade privada como um meio de participa­
yao política, o que também revela urna possível 
transformayao na importancia do comércio como 
via de enriquecimento e de acesso aos cargos 
públicos recebendo estes, inclusive, isenyao de 
impostos municipais: munera (Silva, 1996: 179). 
Amiano Marcelino, já apontava indícios de outras 
práticas, como a delayao e aguyamento das rivali­
dades internas, entre os nobres aristocratas, na 
intenyao do acúmulo privado de bens e no alarga­
mento do poder político local: 

"Os poderosos da corte também faziam soar as 
trombetas das guerras civis para incorporar a 
seus bens os dos condenados, que eles cobir;a­
vam, e para ter meios de realizar inúmeros preju­
ízos sobre os domínios de seus vizinhos. " (Am. 
Marc. Hist. XVI, 8, 11) 

No Baixo Império, a mudanya do patronato 
tradicional por patronos investidos de autoridade 
local e de funy5es administrativas civis e militares 
"atuavam tanto em relayao aos centros urbanos 
como, e principalmente, no campo". A violencia 
governamental "é evidenciada pelo caráter pres­
critivo das leis, pelas formas de atuayao da buro­
cracia imperial; pelo iso lamento do imperador em 
relayao aos seus súditos e, principalmente, pela 
tendencia dos funcionários públicos para canalizar 
sua autoridade em beneficio próprio. Além de um 
aumento de funcionários em comparayao com o 
século 11 d. C., a criayao destes novos poderes e 
funy5es, urna verdadeira especializayao do funcio­
nalismo (Ribeiro Machado, 2000:92), induzia 
"seus componentes a usarem sua autoridade públi­
ca em beneficio privado, principalmente através 
da concentrayao da riqueza fundiária" (Mendes, 
1996: 266-270)34. 

Aqui, o conceito de "colapso" (Mendes, 
1995), ao contrário de "decadencia", talvez seja o 
melhor definidor dos vários fenómenos que leva­
ram o Império a urna trajetória de momentos críti-

33 Embora alguns autores defendam urna hipótese de 
que a organizayao produtiva, de II a. C. até II d.C. fosse basi­
camente levada a cabo por escravos, desenvolvendo-se em um 
processo que comeyaria a alterar-se a partir do século II d. C., 
com o estabelecimento do regime de colonato (Thébert, 1992; 
0liveira, 1996: 130), outros acreditam que "le forze di lavoro 
in agricoltura durante l'imperio erano miste, libere e servili 
(oo.)" (De Martino, 1979: 285). 

34 No período da denominada Usurpa4;iio (284-395) já 
existe urna tentativa da legitimayao do poder central através da 
distribuiyao dos donativa. Atitude que tinha por objetivo tor­
nar o poder central urn dispensador" por excelencia de benes­
ses e de abundancia" (Silva, 1996: 97-98). 
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coso A partir de 368 d. C., a nomeayao dos defen­
sores plebis demonstra a necessidade de "proteger 
as comunidades da violencia e da injustiya" e, ape­
sar do seu pouco exito, "esta evoluyao, bem como 
acrescente autonomia das grandes propriedades, 
demonstrava claramente que o colapso da organi­
zayao estatal nao estava relacionado com a transfor­
mayao ou com o enfraquecimento da organizayao 
social existente: muito pelo contrário, este processo 
produziu urn reforyo da camada dos grandes pro­
prietários rurais e urna maior generalizayao da 
dependencia de grandes massas populacionaisoo." 
(Alfóldy, 1989: 229). 

Maria Corassin já havia afirmado que mesmo 
a História Augusta provém "de urn meio bem defi­
nido: a aristocracia paga da cidade de Roma, da qual 
expressa seu pensamento. Em fins do século IV, a 
ordem senatorial era de composiyao heterogenea, 
reunindo elementos de origem social, racial e geo­
gráfica diversa. No senado da Urbs, o contraste era 
evidente: os aristocratas romanos de sangue mais 
nobre e de famílias de maior antigüidade formavam 
urn núcleo que se pretendia remontar a nobilitas dos 
tempos da República. (oo.) O Estado romano, nesta 
fase tardia do Império, nao alterou a condiyao de 
privilégio económico dos membros desta aristocra­
cia". Tal núcleo, por ser urna minoria, "opunha-se 
ao Estado centralizador, autocrático, mantenedor de 
urna burocracia, de urna corte e de urn exército alta­
mente onerosos" (Corassin, 1997: 208)35. 

Processo contínuo, verificar-se-á em Roma 
urna relayao íntima entre Senado e algumas pro­
víncias, quer no tocante a vida social, política e 
material. Neste sentido, quando os senadores assu­
miam o poder de certas províncias, pouca distin­
yao faziam entre "aspectos públicos e privados", 
visto que possuíam grande parte das terras destas 
mesmas províncias (Mendes, 1996: 265)36. 

Podemos observar, assim, que os chamados 
"privado" e "público" podem vir a ter significados 
diferentes na compreensao de elementos em trans-

35 Gilvan Ventura da Silva, por outro lado, acredita que 
no período dos usurpadores inexiste "urna proposta de redefi­
niyao do sistema político constatável nos períodos de luta 
revolucionária, quando os antigos parametros de organizayao 
do Estado sao rejeitados in tato e se busca estabelecer urna 
ordem utopicamente nova, sem ascendencia de um passado 
próximo que se reputa longínquo ou mesmo que se supoe anu­
lar" (Idem, p. 99) 

36 Renan Frighetto observa que, "os viri illustri consti­
tuíam a camada mais elevada da ordem senatorial baixo-impe­
rial, sendo detentores de amplas concentrayoes de villas e de 
fundi" (Frighetto, 2000: 68). 



forma¡;:ao na sociedade romana em alguns perío­
dos e contextos, demonstrando que a partir de 
determinadas periodiza¡;:oes torna-se possível veri­
ficar certos aspectos como mudan¡;:as e/ou fraturas 
no corpo social e nos interesses específicos dos 
grupos, bem como em processos que apresentam 
dentro da história romana, desde rela¡;:oes face-a­
face, até níveis de alta complexidade. 

Podemos ir além, e chegar a estabelecer urna 
rela¡;:ao direta entre o termo original latino que 
define o espa¡;:o do ''priva tus" como urna esfera da 
qual faz parte o homem que venceu a qualidade de 
priva¡;:ao e que possui, por este motivo, a qualida­
de de poder participar da esfera do ''publicus''. 
Além disso, podemos refletir temporalmente 
sobre a transforma¡;:ao da cidade, enquanto espa¡;:o 
de violencia generalizada (pela divisao da pro­
priedade), como um espa¡;:o que se transforma em 
espa¡;:o de embates, através do jogo discursivo 
simbólico visando interesses privados, e no qual 
predomina o discurso como cooptador destes inte­
resses37 . Estes, nao mais possíveis de serem esta­
be lec idos e fundados na violencia física: violencia 
que sob o Império, em um primeiro momento, 
torna-se de monopólio da esfera pública centrali­
zada, e nao mais centralizado em urna nobreza 
patrícia, proprietária, e de sangue, mas possível 
apenas no espa¡;:o privado como um lugar privile­
giado da violencia individuaP8. Com seu desen­
volvimento, a violencia é substituída por práticas 
patrimonialistas que procuram fortalecimento 
regional em detrimento de um centro de onde 
emane o poder público. 

Desta forma, público e privado se comple­
mentam e possibilitam urna explica¡;:ao mutua, 
demonstrando o porque, na língua latina, aparecem 
sempre citados como termos que indicam, ou pri­
vilégios, ou exclusoes, possibilidades de direitos e 
de riquezas ou a de injusti¡;:as e de indigencia39• 

Portanto, como "público" e "privado" sao mais que 
simplesmente espa¡;:os mas, os próprios termos, 

37 o conceito de cooptayao, nao deve ser confundido 
com as propostas de Jongman (Jongman, 1991) ou de 
Mouritsen (Mouritsen, 1996). Ver crítica em Funari (Funari, 
1997b: 02-03). 

38 Assim, podemos entender este "monopólio", como já 
afirmava Norbert Elias, "como ponto de intersecyao de gran­
de número de interconexoes sociais ( ... ) (Elias, 1990: 17). 

39 Catherine Darbo-Peschanski, por exemplo, propoe para 
analisar a Antigüidade grega "une anthropologie de la margina­
lité et du désordre qui appelle la politique comme une nécessité 
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problemas históricos a serem refletidos dentro de 
um enorme número de possibilidades, quanto a sua 
utiliza¡;:ao conceitual e sobre as instancias sociais 
que podem nomear, definir ou, como preferem 
outros, representar. 

Deste ponto de vista, a obra de Marx conti­
nua sendo fundamental e, ainda mesmo, um espa­
¡;:o privilegiado para debates entre novas correntes 
interpretativas e possibilidades de cria¡;:ao e aper­
fei¡;:oamento de um número maior de conceitos 
que visem urna aplicabilidade ao mundo romano e 
suas transforma¡;:oes40 : muito embora o historia­
dor da antigüidade deva dedicar-se, em primeiro 
lugar, a conhecer o "sentido original dos concei­
tos antigos" (Momigliano, 1984: 484; C.f. Funari, 
1997c). 
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vitale de conservation et d'organisation" (Darbo-Peschanski, 
1996: 730). Outros autores, por exemplo, nao separam em pólos 
estanques uma "vida privada" de urna "vida pública" (Robert, 
1985; Pavolini, 1994; Funari, 1994; Pitta,1999). Obviamente, as 
relayoes da História com outras ciencias humanas é de funda­
mental importancia, embora nao possamos nos entregar a um 
"modernismo de pacotilha" (Bois, 1993: 256). 

40 Veja-se as análises de Mario Mazza sobre o desen­
volvimento da pesquisa sobre Antigüidade (Mazza, 1978b), 
bem como uma proposta de reavaliayao e uso do conceptual 
marxista (Mazza, 1978a). 
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